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	SÚMULA DA 154ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO – COA-CAU/MG 

	1. LOCAL E DATA: 

	DATA:
	03/04/2018

	LOCAL:
	SEDE CAU/MG

	HORÁRIO:
	10H00 – 16h00

	2. PARTICIPAÇÃO:

	 
	

	PRESIDIDA POR 
	Rita Gomes Lopes, Coordenadora da COA-CAU/MG                                                 

	TIPO DE REUNIÃO
	Extraordinária

	ASSESSORIA 
	Marcus César Martins da Cruz, Arquiteto Analista

	PARTICIPANTES
	Nome
	Cargo/função

	
	Douglas Paiva Costa e Silva
	Coordenador Adjunto da COA-CAU/MG                                                 

	
	Patricia Martins Jacobina Rabelo
	Membro Suplente da COA-CAU/MG

	
	Pedro Schultz
	Gerente Geral CAU/MG

	
	Luiz Gustavo
	Gerente Jurídico CAU/MG

	3. PAUTA:

 

	Verificação do quórum: Registra-se a presença de todos os membros convocados para estas reuniões.

	Discussão e aprovação de Súmula: Foi aprovada e assinada a súmula referente à 153ª reunião ordinária da COA-CAU/MG

	Comunicados: 
- Após consulta à COA-CAU/BR, por e-mail, nos foi infomado que o Plano de Trabalho da COA-CAU/BR foi aprovado na última reunião realizada nos dias 08 e 09 de março, porém, as datas das reuniões técnicas e encontros ainda não foram definidas.

- Foram aprovadas as reuniões extraordinárias de abril e maio/2018. Para a aprovação das demais reuniões deverão ser apresentadas, em maio,  as pautas para aprovação.

	Ordem do Dia – manhã:

3.1. Apreciação minuta portaria diárias em reunião conjunta com a CPFi-CAU/MG;

Ordem do Dia – tarde:

4.1. Apreciação sobre contratação de prestação de serviço para a elaboração e execução de concurso público visando selecionar candidatos para as vagas do quadro de pessoal do CAU/MG.

	Outros assuntos: 
- A proposta de juramento de formandos de curso superior de Arquitetura e Urbanismo das instituições de ensino do Estado de Minas Gerais está sendo apreciada pela CEF-CAU/MG que deliberará pela matéria, podendo encaminhá-la ainda para a COA-CAU/MG.

- A Gerência Geral do CAU/MG comunicou que enviará minuta do edital de patrocínio para a apreciação da COA-CAU/MG, matéria já pautada para reunião extraordinária próxima.

	Encerramento: A 154ª reunião foi encerrada às 16h00.


	4. Detalhamento dos assuntos a serem tratados:

	ITEM DE PAUTA
	3.1.  Apreciação minuta portaria diárias

	DISCUSSÕES, DELIBERAÇÕES E ENCAMINHAMENTOS:
	- A apreciação desta matéria se deu em reunião conjunta com os membros conselheiros titulares da COA-CAU/MG, CPFi-CAU/MG e os Gerentes Geral e Jurídico do CAU/MG.

- De início, foi distribuído para apreciação de todos, a planilha elaborada pelo Conselheiro Ademir, como contribuição para o debate, que simula e compara as possibilidades e custos de deslocamentos dos atuais conselheiros do CAU/MG, nos termos da situação atual e da minuta de portaria em discussão. Ressalta-se que esta tem caráter apenas exemplificativo de aplicação das suas previsões.
- Em seguida, o Gerente Geral apresentou uma planilha comparativa que consta os valores reais na situação atual e na previsão da nova portaria, bem como outra planilha que compõe o valor a ser utilizado para os deslocamentos, comparando os modais de transporte, que conforme diretriz do TCU, utiliza-se o valor da passagem aérea, nos casos de regularidade de transporte, para comparação com o quilômetro rodado, em termos de valores.
- Deste modo, a partir da referida planilha viu-se, por exemplo, que aquela pessoa a serviço do CAU/MG que se desloca do município de Diamantina, onde há disponibilidade de transporte aéreo, para a Sede do CAU/MG, teria em termos de despesas para o CAU/MG, valores quase similares. Do mesmo modo, simulou-se deslocamentos de municípios como Juiz de Fora, Lima Duarte e Muriaé, que poderiam ser atendidos pelo aeroporto da Zona da Mata, para a capital do estado e vendo que por possuirem valores próximos, o critério para a escolha do modal seria o menor tempo de deslocamento conforme observado pelo Conselheiro Paulo Henrique, coordenador da CPFi-CAU/MG, que acrescentou que no caso da pessoa a serviço do CAU/MG optar por utilizar carro próprio ou alugado, mesmo havendo transporte aéreo regular em seu município de domicílo, a composição de despesas com os auxílios aplicáveis a esta, então previstos na minuta de portaria, seria equiparada ao da despesa com o deslocamento aéreo, incluindo o auxílio embarque/desembarque.
- Verificada a planilha, que demonstra que não haverá grandes alterações nos valores das ajudas de custo aos conselheiros, deve-se verificar a aplicação dos novos conceitos, alinhados com as recomendações do TCU.

- Sendo assim, a fim de verificar como estão dispostos estes conceitos e ordenamentos na minuta da portaria, a coordenadora da COA-CAU/MG, Rita Gomes, propos iniciar a leitura para que fossem sugeridas alterações ou ajustes necessários na redação para melhor clareza e interpretação.

- O conselheiro titular, membro da CPFi-CAU/MG, José Eustáquio indagou como se justifica a despesa com deslocamento para local diferente do local de origem, tendo em vista a redação do art. 2° que prevê o fornecimento de passagens “com vistas a atender às demandas de deslocamento do local de origem da pessoa a serviço até o local de prestação dos serviços e retorno ao local de origem ou a outro destino no território nacional”.

- Luiz Gustavo, Gerente Jurídico do CAU/MG, esclareceu que não há infração do princípio da moralidade, pois o texto permite primeiro oferecer flexibilidade à administração, considerando que se trata de um país com dimensões continentais e que ninguém é convocado se não para atender as atividades de interesse do CAU/MG. A questão central é a de que não haja custo superior ao que seria aplicado ao retorno para o local de origem, pois o CAU arcaria de todo modo com a despesa com o retorno da pessoa em serviço, ficando discricionado ao ordenador de despesas autorizar a despesa. A flexibilidade no ordenamento busca evitar que o interesse público não seja atendido. Ressaltou, ainda, que a previsão contida no artigo encontra guarida em inúmeros normativos que tratam do tema em diversos outros órgãos da Administração Pública, inclusive o do próprio TCU.
- Sobre a redação do art. 3° da minuta de portaria – que ordena a escolha de modais pelo ordenador de despesas do CAU/MG –  José Eustáquio indagou ainda se esta limitaria as decisões a serem tomadas pelo ordenador, uma vez que determina uma hierarquia de critérios para realizar a escolha do modal de deslocamento.  
- Luiz Gustavo esclareceu que o critério primeiro do TCU é o menor custo, mas aceita-se que ele fique em segundo plano quando justificado o atendimento da atividade institucional, ou seja, o interesse público, pois trata-se da gênese do ordenamento em tela. A exemplo disso,  mencionou que se a pessoa a serviço do CAU puder cumprir com eficiência tanto de carro como de avião a finalidade pública da instituição, passaria-se então para  o critério previsto no inciso II,  “os menores custos para o CAU/MG”, observado que o TCU orienta adotar-se preferencialmente o uso de transporte aéreo, quando este for regular. 
- Pedro Schultz, Gerente Geral do CAU/MG, acrescenta que na análise da composição final da despesa com o deslocamento, deve-se atentar ainda se este implicará na aplicação de mais diárias. 
- No que se refere ao ordenamento dado pelo inciso V, do art. 3°,  “evitar desgaste físico excessivo à pessoa designada”, Luiz Gustavo destaca a dificuldade em se justificar os custos imateriais (como desgaste físico), comparado o custo material (financeiro), mas assinala que a tomada de decisão é prerrogativa do ordenador de despesa, quando se estende os limites previstos nas alíneas, do então § 1º, do art. 3°, a saber:

a)
Os horários de partida antes das 6h00min (seis horas) e de chegada após as 2h00min (duas horas), considerados os horários locais;

b)
os períodos de escalas e conexões que, quando somados, excedam de 3 (três) horas; 

c)
as situações relacionadas a limitações físicas e problemas de saúde devidamente comprovadas.

-  Neste aspecto, os participantes da reunião concordaram que em casos de “problemas de saúde”, vide alínea “c”, não deveria ocorrer convocação de pessoa para atividades institucionais. Ficando sugerida, portanto, a alteração de sua redação considerando apenas limitações físicas.
- No que se refere ao § 2º, do art. 3°, viram que ao vedar “os deslocamentos fora dos limites de horário estabelecidos no § 1º devendo, neste caso, tais deslocamentos ocorrerem no dia anterior ou no dia posterior, conforme o caso”, inviabilizaria os deslocamentos disponíveis apenas fora dos limites previstos na alínea “a”, tais como os ofertados, por exemplo, no modal de transporte aéreo para Rio Branco (AC) ou Cuiabá (MT), com ocorrência de voos para estes destinos apenas nos horários de madrugada. Assim, sugere-se a exclusão do § 2º.
- Ao analisar o capítulo III da minuta de portaria, discutiu-se a questão de equiparação do quilômetro rodado com o que seria aplicado se o deslocamento ocorresse via transporte aéreo (incluindo o auxílio embarque/desembarque), quando a pessoa a serviço do CAU/MG optar por utilizar veículo próprio ou alugado, mesmo quando há oferta de transporte aéreo regular em seu município de domicílio ou de transporte rodoviário na ausência deste. 

- Luiz Gustavo esclarece que não é prática do TCU a inclusão do auxílio embarque e desembarque, mas é uma comparação real, pois na tônica do TCU, os deslocamentos são essencialmente via transporte aéreo ou em veículos oficiais. Parecendo defensável, portanto, no âmbito do CAU/MG, a equiparação, observando que no final a despesa mesmo que equiparada terá a rubrica de “quilômetro rodado”.
- Para tanto, os participantes sugeriram complementar a redação do inciso II, do art 8°, de modo que a indenização por quilômetro rodado até o limite do que se gastaria com passagens aéreas, deveria ser acrescida “da verba de que trata o art. 11 desta portaria”, ou seja, do auxilio embarque/desembarque.

- No que se refere  ao crédito de diárias ou outros auxílios previsto no art. 10, a conselheira titular Rose Guedes, coordenadora adjunta da CPFi-CAU/MG levantou a questão dos gastos com o pagamento de tarifas em transferências ou transações bancárias. 

- Pedro Schultz apontou que o custo com essas operações era muito baixo na Gestão anterior, pois foi feita uma campanha para que os conselheiros realizassem a abertura de conta no Banco do Brasil, o que evitaria essa cobrança, mas que a nova Gestão ainda estava avaliando a questão. E caso a CPFi-CAU/MG entendesse relevante, poderia elaborar uma deliberação e encaminhar ao Presidente. Mas esclareceu que irá solicitar ao setor financeiro o levantamento desses custos para ser apresentados ao Presidente e à CPFi-CAU/MG. 

- Quanto ao parágrafo único, do art. 11, Rita Gomes sugeriu, a fim de esclarecer a interpretação do termo destino,  substituir  “diversos os destinos” na redação do adicional de embarque/desembarque, de modo que “será devido [o referido auxílio] uma única vez para cada deslocamento a serviço, ainda que existam escalas ou conexões”.
- No capítulo VI que trata do auxílio presença, Luiz Gustavo esclareceu, reiterado pelo  coordenador adjunto da COA-CAU/MG, Douglas Paiva, que a diária e o auxílio presença são verbas que possuem embasamentos legais diversos, não cabendo comparar a aplicação da ½ diária ao valor do auxílio presença. 

- Pedro Schultz salientou ainda que na prática, como se viu na planilha apresentada, não há inequidade na aplicação dos auxílios.

- Foi considerado incluir como primeiro parágrafo no art. 12, que atenda a correção de distorções na aplicação dos auxílios previstos na minuta de portaria praticados para aqueles domiciliados em município do interior e aqueles domiciliados na região metropolitana, pela reduzida distância geográfica, ou mesmo por pertencerem à mesma mancha urbana.
- Na alínea “a”, do inciso II, do art. 14, foi complementada a redação da prestação de contas, apontando a preferência, e não a obrigação, por se apresentar registro fotográfico de participação em evento. Pois nem sempre a fotos oficiais são disponibilizadas aos participantes ou registro em ata/súmula de evento.

- Para cobrir eventualidades,  de que trata a redação do § 2º, do art. 15, quando da interrupção,  alheia à vontade do interessado, do seu deslocamento em veículo próprio ou alugado, foi complementada, de modo que o recebimento do quilômetro rodado até a ocorrência impeditiva estará condicionado à devida comprovação do fato causador da interrupção.

- Para esclarecer qual unidade de referência para o reembolso de despesas extraordinárias foi acrescentada à redação do art. 20, o que segue grifado a seguir: “[…] poderão ser reembolsadas pelo CAU/MG, até o limite de R$ 500,00 (quinhentos reais), por deslocamento a serviço, mediante justificativa das despesas realizadas e apresentação dos respectivos documentos fiscais comprobatórios”.
- Tendo sido feita a revisão do documento e verificado o atendimento desta aos apontamentos feitos por demais conselheiros, os membros da COA-CAU/MG e da CPFI-CAU/MG deliberaram, em sua maioria, por apresentar à Presidência do CAU/MG minuta de portaria que dispõe sobre despesas relacionadas com diárias e deslocamentos de pessoas a serviço do CAU/MG, solicitando que encaminhe ao Plenário do CAU/MG para sua apreciação, manifestação e deliberação dos termos nela grifados.

	ITEM DE PAUTA
	4.1. Apreciação sobre contratação de prestação de serviço para a elaboração e execução de concurso público visando selecionar candidatos para as vagas do quadro de pessoal do CAU/MG

	DISCUSSÕES, DELIBERAÇÕES E ENCAMINHAMENTOS:
	- Por ter se avançado para a parte da tarde, a apreciação da minuta de portaria de diárias e deslocamentos, não houve tempo hábil para tratar desta matéria pautada para a próxima reunião. 


	ENCERRAMENTO:

	
	
	

	Às 16h00min, tendo sido o que havia a ser tratado, o Coordenadora Rita Gomes Lopes encerrou a 154ª Reunião Extraordinária da Comissão de Organização e Administração do CAU/MG. Para os devidos fins, foi lavrada esta Súmula que segue assinada pelos participantes da reunião e pelo Assessor Marcus César Martins da Cruz.




Rita Gomes Lopes                  
    
 ____________________________________         
Coordenadora da COA-CAU/MG                                                 

Douglas Paiva Costa e Silva
    
            ____________________________________         
Coordenador Adjunto da COA-CAU/MG                                                 

Patricia Martins Jacobina Rabelo                       ___________________________________________
Membro da COA-CAU/MG
Pedro Schultz                                                         ____________________________________                                

Gerente Geral do CAU/MG                       
Luiz Gustavo                                                          ____________________________________                                

Gerente Jurídico do CAU/MG                

Marcus César Martins da Cruz                             ____________________________________                                

Assessor COA-CAU/MG                              
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